
Apoio:

Artigo Científico 

ISSN 2675-231X  V.15, nº 3 de 2023    



2

PUBLIQUE SEU ARTIGO EM NOSSA REVISTA 
EDUCAÇÃO INTEGRAL

Para mais informações
(11) 93955-4403

Revista Científica                       
FDT Educação & Cultura 



3

Conselho Editorial:

Prof. Especialista Marcelo Nascimento Julio

Profa Mestre Walderês Martins Vieira 

Profa  Especialista Cintia Alves Fazzani Julio

Prof. Doutor James Barros 

Periodicidade da Publicação:

Trimestral

Idiomas:

Português

Capa/Edição:

Cintia Alves Fazzani

Autor Corporativo:

Comitê Editorial da Faculdade Unidas de Tatuí 

R. Prof. Oracy Gomes, 665 - Centro, Tatuí - SP, 

18270-600

Os conceitos contidos nesta

revista são de inteira

reponsabilidade dos autores. É

proibida a reprodução total ou

parcial desta obra sem prévia

autorização dos autores.

Revista Científica                       
FDT Educação & Cultura 



4

Bibliotecário Responsável: Maria Alice de Oliveira Barbosa 
CRB-8/6071. 

E-mail: biblioteca@fdt.edu.br

Catalogação na Publicação 

Serviço de Biblioteca e Documentação 

Revista Cientifica FDT Educação e Cultura 

Revista Cientifica FDT Educação e Cultura 

Faculdade Unidas de Tatuí

Comitê Editorial da Faculdade Unidas de Tatuí (2020) Tatuí, 

Trimestral

Endereço Eletrônico: http://fdt.edu.br/?page_id=717

ISSN 2675-231X

Mês de publicação: setembro de 2023

Revista Científica                       
FDT Educação & Cultura 

http://fdt.edu.br/?page_id=717


5
Revista Científica                       

FDT Educação & Cultura 

Sumário

06

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E EAD NA EDUÇÃO INFANTIL

Patrícia de Freitas Ramos Linhares 



 
 

6 
 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E EAD NA EDUÇÃO INFANTIL 

 

Patrícia de Freitas Ramos Linhares  

RESUMO 

O presente artigo tem o propósito de levantar uma discussão acerca do processo de inclusão na 

educação infantil na modalidade EAD. Este estudo tem por objetivo analisar como acontece a 

inclusão de crianças com deficiência de zero a cinco anos, em instituições de Educação Infantil com 

abordagem no Ensino à distância, considerando os aspectos históricos, os desafios e possibilidades. 

A inclusão de crianças com deficiência na Educação Infantil é um processo que tem enfrentado 

inúmeros obstáculos, como o preconceito, a falta de material especializado e as lacunas na formação 

dos docentes são alguns desses desafios. Em contrapartida, a tecnologia vem evoluindo e se 

expandindo, assim como o ensino EAD vem alcançando todas as etapas do desenvolvimento, 

abrangendo assim, a educação infantil inclusiva. Por isso, iremos, neste artigo, embasados em 

teóricos da área e nos documentos norteadores da educação brasileira, analisar não só os desafios, 

mas também as possibilidades que podemos encontrar através da prática, buscando caminhos que 

garantam uma educação de qualidade e respeitem a singularidade de cada um, com abordagem nos 

espaços de interação proporcionados pelos ambientes virtuais de aprendizagens. 

Palavras-chave: Inclusão – LDB – Desafios – Possibilidades – Tecnologia Assistiva. 
 
 
ABSTRACT 

This article aims to raise a discussion about the inclusion process in early childhood education in the 

distance learning modality. This study aims to analyze how the inclusion of children with disabilities 

from zero to five years old happens in Early Childhood Education institutions with a distance learning 

approach, considering the historical aspects, challenges and possibilities. The inclusion of children 

with disabilities in kindergarten is a process that has faced numerous obstacles, such as prejudice, 

lack of specialized material and gaps in teacher training are some of these challenges. On the other 

hand, technology has been evolving and expanding, just as distance education has been reaching all 

stages of development, thus encompassing inclusive early childhood education. Therefore, in this 

article, based on theorists in the field and on the guiding documents of Brazilian education, we will 

analyze not only the challenges, but also the possibilities that we can find through practice, seeking 

ways to ensure quality education and respect uniqueness. of each one, with an approach in the 
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interaction spaces provided by the virtual learning environments. 

 
 
Word – key: Inclusion – LDB – Challenges – Possibilities – Assistive Technology. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 
 
 
Em 1994, com a Declaração de Salamanca, foi reassegurado o direito das crianças e adolescentes 

com necessidades especiais à educação sem distinção e esse direito foi consolidado no art. 58, da 

LDB (Lei de Diretrizes e Bases) de 1998: “entende-se por educação especial, para os efeitos desta 

Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos portadores de necessidades especiais”. 

Apesar do avanço nas Leis, no cotidiano escolar, ainda existem muitos desafios para que essa inclusão 

aconteça, principalmente em escolas de Educação Infantil. O que nos leva a questionar quais os 

desafios encontrados pelos profissionais da educação frente a esse processo de inclusão nas 

instituições públicas de Educação Infantil, sendo essa, uma etapa do ensino que tem conquistado seu 

espaço no decorrer dos anos, integrando o ensino básico a partir da Constituição de 1988, até ganhar 

destaque através da Lei de Diretrizes e Bases (LDB nº. 

9.394/1994): “A oferta de educação especial, nos termos do caput deste artigo, tem início na 

educação infantil e estende-se ao longo da vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo 

único do art. 60 desta Lei.” 

Com o avanço da tecnologia e a ampliação do acesso aos recursos tecnológicos, a modalidade de 

Ensino à Distância se apresenta favorável a inclusão de estudantes com deficiências, trazendo novas 

metodologias, diversificando as formas de interação e até mesmo viabilizando a participação. Moran 

(contracapa, 2007) afirma que: “As redes digitais possibilitam organizar o ensino e a aprendizagem 

de forma mais ativa, dinâmica e variada, privilegiando a pesquisa, a interação, principalmente das 

pessoas com necessidades especiais e a personalização em múltiplos espaços e tempos presenciais 

e virtuais”. 

Para os professores é um desafio e uma oportunidade de enriquecer sua formação docente, levando- 

os a questionar e buscar práticas pedagógicas que contribuam para que a inclusão aconteça nas classes 

regulares de Educação Infantil. Deimling nos diz: 

[...] A educação inclusiva coloca-se, hoje, como um desafio tanto para a formação inicial 
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quanto para a formação continuada do professor. Portanto, é preciso que essa formação 
compreenda e considere esse contexto, a fim de empreender um processo de formação 
de profissionais da educação críticos e conscientes das relações entre a sociedade e a 
escola, bem como de suas potencialidades de participação na transformação social, com 
vistas à construção de uma sociedade mais justa e igualitária. [...] (DEIMLING, 2013, p. 
248). 

 

1 CONTEXTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
 
 
 
A educação de pessoas deficientes é um processo que se inicia no cenário mundial no século XVII. 

Este trabalho educacional encontrou diversas barreiras, baseadas em questões religiosas, místicas e 

sociais, pois se tinha a ideia de que a pessoa com alguma deficiência possuía uma espécie de carma, 

ou era pecadora, ou um peso morto para a sociedade e o mercado de trabalho, como nos descreve 

Silva: 

[...] a crença generalizada nas maldições e nos feitiços, na existência das doenças e das 

deformidades físicas ou mentais como indícios da ira de Deus, ou como resultado da atuação de maus espíritos e do 

próprio demônio, sob o comando direto das bruxas, era às vezes levada a extremos. Acreditava-se, por exemplo, que a 

epilepsia era consequência de uma possessão instantânea por um espírito maligno e o remédio era o exorcismo por ritual 

ou pela tortura. [...] (SILVA, 1987, p.215). Essas concepções, dentro de um contexto histórico e social, 

colaboraram para que o trabalho educacional com as pessoas deficientes encontrasse vários 

obstáculos, o que acabou contribuindo para que estas, tivessem negado o seu direito à educação na 

prática escolar. Além disso, por muito tempo a sociedade não acreditou nas potencialidades das 

pessoas com deficiência, tornando um processo segregacionista. A partir da constante evolução da 

sociedade, através de estudos e reflexões, surge uma nova visão de homem, mundo e sociedade e a 

educação das pessoas com deficiência passa a sofrer profundas transformações positivas de um modo 

geral. Passam a ser vistas como indivíduos dotados de potencial criativo, intelectual e construtivo, 

saindo das segregações, tornando-se cidadãos que lutam por seus direitos previstos em lei e ganhando 

seu devido espaço dentro das escolas. Lancillotti nos diz: 

[...] É necessário que as escolas abram suas portas para todos que a ela acorrem, mas é 
preciso que esse movimento seja feito com benefícios amplos, para todos os envolvidos, 
particularmente para alunos com deficiência, que têm de ter assegurada a atenção devida 
para uma formação de qualidade.” [...] (LANCILLOTTI, 2012, p. 09) 

 
 
 
1.1 Educação Especial e Educação Inclusiva 

A Educação Especial é uma área de conhecimento que pretende promover o desenvolvimento das 

potencialidades das pessoas com deficiência da educação infantil até a educação superior. Seu início 

no Brasil ocorreu no século XIX, com a criação de instituições educacionais especializadas voltadas 
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para o abrigo, a assistência e a terapia de seus educandos, como o Imperial Instituto dos Meninos 

Cegos (1854) e o Imperial Instituto de Surdos-Mudos (1857), os quais são hoje conhecidos como, 

Instituto Benjamim Constant e Instituto Nacional de Educação para Surdos (INES). Até o final do 

século XIX, eram utilizadas várias expressões para referir-se ao atendimento educacional a essas 

pessoas: Pedagogia de Anormais, Pedagogia Teratológica, Pedagogia Curativa ou terapêutica, 

Pedagogia da Assistência Social, Pedagogia Emendativa. Durante anos estas instituições 

permaneceram isoladas, desenvolvendo um trabalho com base em parâmetros assistencialistas e 

direcionados para o cuidado e preservação. 

Esse cenário começou a mudar a partir das Leis de Diretrizes e Bases 4024/61 que tratam da Educação 

Especial no art. 88, que propõe pela primeira vez, o atendimento ao deficiente dentro do possível na 

educação regular. No ano de 1994 a Declaração de Salamanca aprovou um conjunto de princípios 

que constituem as atuais políticas educacionais referentes à Educação Especial, dentre os quais está 

garantida a qualificação profissional dos educadores e a valorização do outro como sujeito e como 

ser humano que possui características próprias: 

[...] Cada criança tem características interesses, capacidades e necessidades de 
aprendizagem que lhes são próprios: os Sistemas educativos devem ser projetados e os 
programas aplicados de modo que tenham em vista toda a gama dessas diferentes 
características e necessidades; as pessoas com necessidades educativas especiais devem 
ter acesso às escolas comuns, que deverão integrá-las numa pedagogia centralizada na 
criança capaz de atender a essas necessidades. [...] (BRASIL, 1994) 

 
Outro documento que se destaca é a Declaração de Guatemala (1999), um documento que tem sido 

base de políticas públicas referentes ao trabalho e a assistência social, educacional e de saúde para a 

pessoa com deficiência, integrando a Convenção Interamericana para a eliminação de todas as formas 

de discriminação contra as pessoas com deficiência. O princípio básico da Declaração de Guatemala 

é a garantia de que os governos aceitarão o compromisso de adequarem as instalações que facilitem 

a acessibilidade e a comunicação das pessoas com deficiência, eliminando preconceitos e 

discriminações: 

 
[...] REAFIRMANDO que as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos 
humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o 
direito de não ser submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da 
dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano; CONSIDERANDO que 
a Carta da Organização dos Estados 
Americanos, em seu artigo 3, j, estabelece como princípio que "a justiça e a segurança 
sociais são bases de uma paz duradoura".” [...] (BRASIL, 1999) 

 
A Resolução CNE/CEB nº02/01 destaca que a escola precisa se adaptar às necessidades dos alunos 

e não o contrário. Seu princípio diz que todos os sistemas de ensino devem providenciar equipes de 

apoio à educação inclusiva; que revejam seus currículos e avaliações, com o intuito de que todos os 
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alunos independentes de suas características físicas ou sensoriais sejam avaliados de acordo com 

suasconquistas; que a Educação Especial precisa ser vista como proposta pedagógica que atende as 

necessidades de cada um e que seja realizada a troca entre sistemas de ensino, entidades e centros de 

atendimento. 

[...] Os sistemas de ensino escolares deverão assegurar a matrícula de todo e qualquer 
aluno, organizando-se para o atendimento aos educandos com necessidades especiais nas 
classes comuns. Isso requer ações em todas as instâncias, concernentes à garantia de 
vagas no ensino regular para a diversidade dos alunos, independentemente das 
necessidades especiais que apresentem. [...] (RESOLUÇAO CNE/CEB n. 02/2001). 

 
A definição de Educação Inclusiva é diferente da definição de Educação Especial, descrita 

inicialmente. Educação Inclusiva é um movimento mundial baseado nos princípios dos direitos 

humanos e da cidadania, onde o objetivo principal é eliminar a discriminação e a exclusão, garantindo 

o direito a igualdade de oportunidades e a diferença, modificando os sistemas educacionais, de 

maneira a propiciar a participação de todos os alunos, especialmente aqueles que são vulneráveis a 

marginalização e a exclusão. 

 
1.2 Integração ou Inclusão 

O modelo de integração presume uma adaptação, na qual o sujeito é agregado ao ambiente escolar, 

sem que haja mudanças no espaço e nem na metodologia de ensino. Dessa forma, o aluno precisa 

adequar-se à escola, independentemente de suas necessidades físicas, sensoriais ou intelectuais. 

Considerando essa concepção, as crianças e jovens deficientes serão matriculados nas instituições 

educacionais regulares, mas atendidos nas classes especiais para só depois que estiverem 

devidamente adaptados, possam ingressar nas classes comuns. Já no modelo da inclusão, há o 

reconhecimento de todas as diferenças, conduzindo a uma nova forma de organização do sistema 

educacional, onde os ambientes não são divididos nas modalidades regular e especial, mas um único 

ambiente que receberá a todos os alunos com suas especialidades e peculiaridades. A inclusão diz 

respeito a todos os alunos, e envolve uma mudança de cultura e de organização da escola para 

assegurar o acesso e a participação de todos os alunos que a frequentam regularmente, propiciando 

um ambiente onde todos possam desfrutar, como membros totais da comunidade escolar, sendo 

valorizados e sendo favorecidos com a interação, cooperando assim, com o seu desenvolvimento, 

como nos diz Vygotsky: 

[...] O aprendizado desperta vários processos internos de desenvolvimento, que são 
capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas em seu ambiente e 
quando em cooperação com seus companheiros. Uma vez internalizados esses processos 
tornam-se parte das aquisições do desenvolvimento independente da criança. [...] 
(VYGOTSKY, 1984, p. 118) 
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2 A INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
 
 
A inclusão da creche nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, como a primeira 

etapa da Educação Básica juntamente com a Pré-Escola, trouxe um novo significado a essa 

instituição, que deixou de ser vista com aspecto assistencialista, para ocupar um espaço dentro da 

educação e cuidado com as crianças. As crianças, filhos de trabalhadores das classes mais baixas, 

disputam o acesso a esta etapa do ensino, resultando, muitas vezes, em exclusão. É importante que a 

inclusão no sistema educacional se inicie na Educação Infantil, local no qual são levantadas questões 

sobre a diversidade e o encontro com o diferente em situações cotidianas. 

A tradição assistencialista é marcante na trajetória das creches e escolas, destinadas as crianças de 

famílias carentes. A introdução da creche e da pré escola nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996, como a primeira etapa da Educação Básica, trouxe um novo sentido a esses 

estabelecimentos, os quais deixam de ser locais onde se compensavam as carências socioafetivas, 

alimentares, culturais ou cognitivas das crianças provenientes das classes baixas, para tornarem-se 

espaços de educação e cuidado infantil, como está escrito: “Art. 29. A educação infantil, primeira 

etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos 

de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, completando a ação da família e 

da comunidade.” 

Da mesma maneira que a educação infantil foi fortemente marcada pelo caráter assistencialista e 

filantrópico, a educação especial também ficou muito tempo por conta das instituições filantrópicas. 

O atendimento as crianças de zero a seis anos no século XX, ministrado por creches, escolas 

maternais ou internatos eram dirigidos às crianças pobres, filhos de mães trabalhadoras. Os espaços 

de atendimento às pessoas com algum tipo de deficiência cumpriram também em algum momento 

apenas o papel de “manutenção da vida”, sendo que não se acreditava na possibilidade de 

transformação destas pessoas. 

A introdução do aluno com deficiência visando ao cumprimento das determinações legais ou 

exigência dos pais, frequentando apenas para a socialização e não recebendo uma educação formal, 

tende a ser uma “inclusão excludente”, pois desta maneira, a escola está incluindo sem dar condições 

para que este aluno se perceba como pertencente daquele meio. O ambiente escolar ideal para a 

criança com deficiência deve ser um espaço rico e desafiador, onde tenha a interação com os demais 
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colegas, com o intuito de desenvolver suas potencialidades e possibilite a construção e a troca de 

saberes e valores. 

Na infância, é preciso que os pais acreditem nos benefícios da inclusão, como também reconhecer 

que seus filhos têm direito a ela. Portanto, antes de receber o aluno deficiente, é imprescindível 

conhecer o seu histórico e a sua condição, levando em consideração os diagnósticos e se atentando 

para não os rotular. Os professores precisam saber se utilizam medicamentos, o tempo de duração e 

os efeitos colaterais. As atividades pedagógicas e avaliações precisam ser diferenciadas, levando os 

seus avanços e as particularidades do aluno. 

Drago nos fala sobre essa maneira de ver a criança com deficiência: 
 

[...] e outra que considera a criança também em desenvolvimento, porém visto como 
sujeito ativo, em transformação, mediador de cultura e produtor de conhecimento; dotado 
de uma fonte inesgotável de possibilidades de superar o sentido histórico da palavra 
infantil [...] (DRAGO, 2011, p.55) 

 
A realização de atividades pedagógicas e o processo de avaliação diferenciado permitem a escola 

inclusiva, considerar cada situação individualmente na hora de tomar decisões, considerando sua 

etapa do desenvolvimento, levando em conta fatores dizem respeito à maturidade da criança 

deficiente, seja em relação ao próprio cuidado, como quanto às atividades interacionais com seus 

pares. A realidade de cada criança deficiente é única, não existindo critérios gerais de como deve ser 

o seu ensino, no qual o professor precisa observar, analisar e ouvir para compreender as necessidades 

de cada um, assim como os sentimentos e os seus pontos de vista, se atentando às relações que esses 

alunos estabelecem com seus colegas nos momentos de atividades e de recreação. Mittler relata que: 

 
[...] No campo da educação, a inclusão envolve um processo de reforma e de 
reestruturação das escolas como um todo, com o objetivo de assegurar que todos os 
alunos possam ter acesso a todas as gamas de oportunidades educacionais e 

 
sociais oferecidas pela escola. Isto inclui o currículo corrente, a avaliação, os registros e 
os relatórios de aquisições acadêmicas dos alunos, as decisões que estão sendo tomadas 
sobre o agrupamento dos alunos nas escolas ou nas salas de aula, a pedagogia e as práticas 
de sala de aula, bem como as oportunidades de esportes, lazer e recreação. [...] 
(MITTLER, 2003, p.25). 

 
Deve-se considerar que na Educação Inclusiva na Educação Infantil, o número de alunos por sala 

precisa ser menor, de maneira a facilitar à interação dos seus membros e o atendimento as 

especificidades de cada um. Essa limitação do número de crianças por grupo é fundamental para a 

qualidade da abordagem e a realização das atividades educativas diferenciadas. 
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3 EAD INCLUSIVA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES 
 
 
Com o surgimento e ampliação dos meios de comunicação, inevitavelmente houve a evolução da 

EaD no Brasil e no mundo. Dentro desse contexto, a escola também expandiu seus espaços, alargando 

seus alcances, saindo dos muros escolares, dos seus espaços presenciais para espaços virtuais de 

ensino e aprendizagem, Segundo Kenski (2012, p.55): “[...] exposta na tela do computador, a escola 

virtual se apresenta pela sua imagem. Fluída, mutante, a escola virtual é um ícone de um novo tempo 

tecnológico do espaço educativo [...]”. 

Os espaços de interação proporcionados pelos ambientes virtuais de aprendizagens, propiciam 

situações de ensino-aprendizagem, conduzindo os alunos a refletirem sobre seu processo de 

construção do conhecimento, sendo autores e protagonistas de sua aprendizagem. O professor nesse 

processo, é responsável pela mediação dos alunos aos conhecimentos e pela adequação do processo 

de aprendizagem e desenvolvimento. A mediação pedagógica do professor tem um papel importante 

no processo de aprendizagem dos alunos na EaD. Por essa relevância, ele precisará desenvolver 

habilidades com os recursos utilizados nos ambientes virtuais, pois as ferramentas tecnológicas 

podem fornecer elementos e instrumentos que contribuem com a eliminação de barreiras físicas e 

sociais, garantindo o direito à educação, à participação e à interação dos estudantes com deficiência. 

Com isso, o professor passa a assumir novas posturas para que o processo inclusivo aconteça, 

utilizando além de recursos tecnológicos, o ambiente virtual de aprendizagem. Para Santarosa (2010, 

p. 70): 

[...] As tecnologias de informação e comunicação (TIC) têm modelado, por meio das 
plataformas de Educação a Distância, espaços para a escuta e para a conquista da palavra. 
Se a mutação tecnológica é, em parte, geradora do problema, também possibilita a 
construção de produtivas soluções para inovar e qualificar processos educativos. [...] 
(SANTAROSA, 2010. p.70) 

 
Dessa maneira, a modalidade EaD pode ser favorável a inclusão de estudantes com deficiências, 

desde que sejam consideradas as especificidades e necessidades individuais de cada aluno e da 

escolha adequada dos recursos tecnologias acessíveis. É necessário também pensar na avalição, na 

interação e na construção individual e coletiva dos conhecimentos. Surge então o apoio da Tecnologia 

Assistiva, a qual, pode se tornar uma aliada importante no processo de inclusão educacional quando 

combinada com metodologias de ensino adequadas. A Tecnologia Assistiva (TA) oferece diversos 

recursos como: programas de computador, alternativas de interação, recursos de acessibilidade, como 

o computador com teclado virtual que ajuda a pessoa com deficiência física ou outra necessidade 
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especial a digitar. Para a pessoa com deficiência visual, existe o recurso de reconhecimento de fala 

que permite controlar o computador com comandos de voz. Outra maneira é a conversão dos textos 

em áudio, possibilitando descrever as imagens que estão no ambiente, os gráficos. Em relação aos 

estudantes surdos, reconhecendo as características linguísticas e culturais desses alunos, o 

desenvolvimento de ambientes virtuais de aprendizagens com requisitos de acessibilidade deverá 

disponibilizar as informações, o conteúdo, as orientações através da Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS) que é a língua usada pelas pessoas surdas. 

 
Alguns exemplos de Tecnologia Assistiva para usuários com limitações motoras e/ou na fala seriam 

teclados, colmeias, máscara de teclado com tampões, pulseira de pesos, apontador ou ponteira de 

cabeça, adaptador bucal, vocalizador, mouses e acionadores especiais, por exemplo. Segundo Rita 

Berscher: 

[...] Recursos como as pranchas de comunicação, construídas com simbologia gráfica 
(BLISS, PCS e outros), letras ou palavras escritas, são utilizados pelo usuário da CAA 
para expressar suas questões, desejos, sentimentos, entendimentos. A alta tecnologia dos 
vocalizadores (pranchas com produção de voz) ou o computador com softwares 
específicos e pranchas dinâmicas em computadores tipo tablets, garantem grande 
eficiência à função comunicativa. [...] (BERSCHER, 2017, p.06) 

 
As Tecnologias da Comunicação e Informação, chamadas TICs podem compensar e minimizar as 

dificuldades encontradas por pessoas com deficiência, proporcionando soluções na forma de 

Tecnologia Assistiva ou Ajudas Técnicas, como coloca Santarosa (2012): 

 
[...] “A garantia de acesso às tecnologias digitais de informação e de comunicação a um 
número cada vez maior de usuários, democratiza a possibilidade de interação no universo 
das redes digitais e, por isso, estimula e qualifica as práticas de Educação Inclusiva. A 
acessibilidade digital consiste em: 

(1) garantir que pessoas, independente de características sensoriais e cognitivas, possam 
perceber, compreender, navegar e interagir com tecnologias digitais de informação e de 
comunicação; 

(2) permitir a utilização de sistemas computacionais consorciados às Tecnologias 
Assistiva; 

(3) disponibilizar ferramentas para o protagonismo e a autoria individual e coletiva para 
a diversidade humana.” [...] (SANTAROSA, 2012, p.221) 

 
Além dos recursos apresentados acima, existe uma sucessão de outros recursos e de ferramentas que 

abrangem uma lista de acessibilidades ao uso de computador e às plataformas virtuais de 

aprendizagem também para pessoas com deficiências e necessidades. 
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Esses estudos mostram que a EaD pode compor-se como uma modalidade educacional propícia à 

inclusão de estudantes com deficiências, desde que se considere as especificidades e necessidades 

individuais de cada um, além da escolha adequada dos recursos e tecnologias acessíveis, da avalição 

e da interação. O objetivo é a eliminação de obstáculos ao ensinoaprendizagem e a construção 

individual e coletiva dos conhecimentos. Rita Berscher (2017) ainda completa sobre as tecnologias 

assistivas: 

[...] Quando então a tecnologia pode ser considerada Assistiva no contexto educacional? 
Quando ela é utilizada por um aluno com deficiência e tem por objetivo romper barreiras 
sensoriais, motoras ou cognitivas que limitam/impedem seu acesso às informações ou 
limitam/impedem o registro e expressão sobre os conhecimentos adquiridos por ele; 
quando favorecem seu acesso e participação ativa e autônoma em projetos pedagógicos; 
quando possibilitam a manipulação de objetos de estudos; quando percebemos que sem 
este recurso tecnológico a participação ativa do aluno no desafio de aprendizagem seria 
restrito ou inexistente. [...] (BERSCHER, 2017, p.12) 

 
Com a EAD, até mesmo o aluno incapaz de se levantar, sentar-se ou deslocar, participa ativamente 

do processo de aprendizado. No ensino digital, tempo e espaço tornam-se bastante relativos e todos 

os alunos encontram-se na mesma posição em relação a colegas e professores, tendo acesso aos 

mesmos aplicativos, conteúdos e plataformas. Dessa forma, a educação à distância, que é a 

personalização do ensino, é inclusiva, pois pode ser adaptada às necessidades especiais de cada 

estudante, sendo elas tanto de ordem física quanto cognitiva. 

 
Conforme a tecnologia está cada vez mais inserida na área da educação, aumentam as possibilidades 

de individualização do ensino, o tornando mais inclusivo, pois quando os alunos têm seu ritmo de 

aprendizado respeitado, com a utilização de ferramentas que permitem minimizar as dificuldades de 

acesso, todos passam a ter os mesmos benefícios. 

 
 
4 FORMAÇÃO PARA PROFESSORES 

 
Conforme aconteceram as mudanças sociais e culturais das últimas décadas, movidas pela expansão 

das tecnologias da informação e da comunicação, as possibilidades de acesso a esses recursos estão 

se estendendo na sociedade e com inovações nos espaços educacionais. Nesse novo cenário, surge a 

necessidade de uma nova formação educacional e cultural, tanto em cursos de formação inicial, 

quanto de formação continuada. Há uma precisão em aprofundar os conhecimentos e, 

consequentemente, capacitar os professores, para que possam acompanhar essas mudanças, a fim de 

garantir a acessibilidade, a inclusão e a aprendizagem. Mittler (2003): 
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[...] A inclusão não é apenas uma meta que pode ser alcançada, mas uma jornada com 
um propósito. Durante o curso dessa jornada, os professores vão construir e ampliar 
suas habilidades sobre as experiências que já possuem com o objetivo de alcançar todas 
as crianças e suas necessidades de aprendizagem [...] (MITTLER, 2003, p. 183). 

As atividades oferecidas em EaD surgem em decorrência da necessidade de pessoas que buscam a 

inclusão educacional, transformando assim o processo educativo, com novas concepções e 

ideologias. Nessa perspectiva, de acordo com Mota e Chaves Filho: 

[...] as demandas por formação continuada ao longo da vida, geradas pelo modo de 
produção da sociedade do conhecimento, terão na educação a distância forte aliado e, em 
breve, é possível que não se façam mais distinções entre formação inicial e formação 
continuada [...] (MOTA; FILHO C., 2005, p. 2). 

 
A inclusão parte da aceitação da diversidade humana, ao valorizar as pessoas como únicas. A 

educação deve ser entendida como um processo de cooperação, onde o trabalho do professor deverá 

ser pensado e todos possam participar, independentemente de suas limitações. O currículo precisa ser 

acessível, viabilizando o sucesso na aprendizagem das pessoas com necessidades especiais, bem 

como garantir oportunidades educacionais para todos. Segundo Mittler: 

[...] A inclusão envolve um processo de reforma e de reestruturação das escolas como um 
todo, com o objetivo de assegurar que todos os alunos possam ter acesso a todas as gamas 
de oportunidades educacionais e sociais oferecidas pela escola. Isso inclui o currículo 
coerente, a avaliação, os registros e os relatórios de aquisições acadêmicas dos alunos, as 
decisões que estão sendo tomadas sobre o agrupamento dos alunos nas escolas ou nas 
salas de aula, a pedagogia e as práticas de sala de aula, bem como as oportunidades de 
esporte, lazer e recreação. [...] (MITTLER, 2003, p. 25) 

 
Segundo Tardif (2002), educadores trazem consigo saberes diferenciados, saberes individuais, 

construídos na experiência de vida e história de cada um, saberes capazes de influenciar e diversificar 

as práticas pedagógicas. Assim, transportam para a sua prática toda a bagagem histórica e social 

desenvolvida ao longo de seus anos de vida. Por isso, como cada pessoa é ímpar e influenciada pelo 

seu contexto, sua cultura, suas práticas pedagógicas e as relações com seus alunos, com e sem 

deficiências, são tão diversificadas. Tardif (2002) diz: 

[...] saber-ensinar, é importante na medida em que exige conhecimento da vida, saberes 
personalizados e competências que dependem da personalidade dos atores, do seu saber- 
fazer pessoal, tem suas origens na história de vida familiar e escolar dos professores de 
profissão. O autor considera a construção dos saberes profissionais no próprio decorrer 
da carreira profissional. [...] (TARDIF, 2002, p.17). 

Dessa forma, é indispensável o entendimento de que todos os envolvidos no processo educativo, 

professores, coordenadores e toda a comunidade escolar, tenham o conhecimento sobre a 

responsabilidade de seu papel, buscando repensar suas práticas pedagógicas e inoválas, de acordo 

com a necessidade de seus alunos e levando em consideração o contexto em que estão inseridos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A inclusão de crianças com deficiência na Educação Infantil é uma prática nova, apesar desta 

modalidade educacional ter sido incorporada ao ensino básico há mais de uma década. Por muito 

tempo, a educação inclusiva era realizada de forma paralela, por instituições de ensino especializadas 

nesta área. Hoje, a lei assegura o atendimento a pessoas com necessidades especiais em todas as 

escolas. Por isso, as instituições de ensino estão investindo em ações efetivas de inclusão para que 

todas as crianças aprendam e se desenvolvam no mesmo ambiente, sempre respeitando o tempo e as 

necessidades de cada uma. Nesta proposta, há o oferecimento de atividades diárias nas quais os 

alunos da Educação Infantil possam cultivar os valores necessários para a formação de cidadãos 

justos, éticos e que respeitam as diversidades. É um grande avanço na sociedade e uma grande 

conquista para o sistema educacional. 

A inclusão escolar no contexto da Educação Infantil é possível, todavia, este é um caminho cheio de 

desafios a serem enfrentados para garantir uma educação de qualidade. A oportunidade de acesso e 

permanência precisa ser igual para todos e os métodos, estratégias e currículos necessitam ser 

adaptados de acordo com as necessidades de cada aluno, para o sucesso da aprendizagem. Ao lidar 

com a inclusão, toda a comunidade escolar aprende a conviver com a diversidade tornando-se 

cidadãos solidários. 

Com tantas mudanças nos últimos anos, a tecnologia vem ganhando grande destaque na educação e 

se expandindo a cada dia. Diante de contextos e demandas da sociedade atual, tem sido inevitável o 

uso da modalidade EaD em diversas situações. Na educação inclusiva, ela surge como uma 

modalidade auxiliar, pois as tecnologias podem trazer recursos, atividades e estratégias pedagógicas 

que contemplam os diversos estilos de aprendizagem, viabilizando o sucesso do processo educativo, 

permitindo ao cidadão, independentemente de sua condição, o acesso ao conhecimento. 

Na questão da formação e capacitação dos professores que trabalham com alunos deficientes na 

educação infantil, consideramos que atuar com a diversidade em sala de aula pressupõe 

conhecimentos e disponibilidade para aceitar o novo, o diferente. Esta formação deve incluir 

conteúdos sobre os fatores que levam a deficiências e as necessidades especiais apresentadas pelos 

alunos, realizando cursos que os ajudem a enriquecer a prática pedagógica. Ao mediar as atividades, 

com o objetivo de garantir o acesso à aprendizagem a todos os alunos e estimulandoos a se sentir 

capaz de realizá-las, o professor desempenha de maneira responsável e satisfatória seu papel de 

ensinar e aprender para a diversidade. 
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